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EDITAL
Processo Nº 166/2026Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 6/2026Critério de Julgamento: Menor preço globalModo de Disputa: Aberto e fechado
Data da Sessão Pública: 03/09/2026, às 9:00 (GMT -3:00, horário de Brasília)Local: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL) – https://bllcompras.com.

PREÂMBULO
Torna-se público que a Câmara Municipal de Piedade - SP, sediada na Rua Eurico CerqueiraCésar, nº 160, Vila São João, por meio da equipe de contratações, realizará licitação, namodalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, Atonº 8/2023 deste órgão e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condiçõesestabelecidas nesse edital.
Link de acesso ao Ato de nº 8/2023: https://sapl.piedade.sp.leg.br/ta/832/text?

1. DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de serviço de telefonia IP (VoIP) comsolução de PABX em nuvem, compreendendo a disponibilização de 25 (vinte e cinco)ramais, ligações ilimitadas para telefones fixos e móveis em todo o Brasil, recursos degerenciamento e gravação de chamadas, URA, portabilidade do número telefônico,suporte técnico e demais funcionalidades necessárias ao pleno funcionamento dasolução, em conformidade com a discriminação contida no presente edital e seus anexos.
1.2 No caso de alguma inconsistência no descritivo do item entre as especificações do objetoe o constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo dasespecificações do objeto.
1.3 A licitação será realizada em um único item.
1.4 Valores máximos aceitáveis:
1.4.1 Item 1: R$ 1.142,20 (mensal); R$ 13.706,40 (anual)
1.5 O edital completo e seus anexos serão disponibilizados aos interessados por meio do sitehttps://bllcompras.com, https://www.piedade.sp.leg.br e do Portal Nacional de ComprasPúblicas a partir do dia 17/08/2026.

https://bllcompras.com
https://sapl.piedade.sp.leg.br/ta/832/text?
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1&unidades=53897&municipios=3693
https://www.piedade.sp.leg.br/transparencia/avisos-e-editais-de-licitacoes-e-compras
https://bllcompras.com
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1&unidades=53897&municipios=3693
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1.6 Integram o presente Edital:Anexo I – Termo de referência;Anexo II – Minuta de contrato;Anexo III – Termo de ciência e notificação;Anexo IV – Declarações gerais para fins de habilitação;Anexo V – Modelo de proposta final;Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estejam cadastrados no sistemaeletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL).
2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seunome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atospraticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedordo sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nossistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãosresponsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou àalteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.
2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
2.5 Se houver a obtenção do benefício de participação exclusiva a microempresas eempresas de pequeno porte a algum item ou grupo definido para o referido benefício notermo de referência, o benefício fica limitado às microempresas e às empresas depequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenhamcelebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem areceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequenoporte.
2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequenoporte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133 de2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedorindividual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.7 Não poderão disputar essa licitação:
2.7.1 aquele que não atenda às condições desse edital e seus anexos;
2.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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2.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direitoa voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviçosou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públicoque desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ouque deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,até o terceiro grau;
2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçãode adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessacondição;
2.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contratoagente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõesque possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargoou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º, art. 9º dalei federal 14.133 de 2021.
2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.10 será também aplicado ao licitante que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dasanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dolicitante.
2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e aempresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividadesde planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato,desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
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2.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico.
2.11 O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviçoque inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projetoexecutivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes deexecução.
2.12 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução dacontratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado oufuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentefinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeirointernacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderáparticipar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essasentidades ou que seja declarada inidônea nos termos da lei nº 14.133 de 2021.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO
3.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propostacom o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotadoneste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da LeiComplementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecidoestabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, daLei nº 14.133 de 2021.
3.2.1 Para se ter os benefícios de microempresa, empresa de pequeno porte oumicroempreendedor individual, o fornecedor deve estar corretamente parametrizado comessa informação na plataforma eletrônica de compras, não podendo exigir os benefíciospor configuração incorreta do fornecedor.
3.3 A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133 de2021, e neste edital.
3.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçãode habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nostermos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
3.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase dehabilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura dasessão pública.
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3.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dosdocumentos de habilitação pelo licitante, a classificação ocorrerá somente após osprocedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta doslicitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar oseu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramentoda proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre oslances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação aolance que cobrir a melhor oferta;
3.8.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, casoestabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistemapoderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.9.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado ocritério de julgamento por menor preço;
3.9.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quandoadotado o critério de julgamento por maior desconto.
3.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na formado item 3.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ouentidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentementeaos órgãos de controle externo e interno.
3.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações nosistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrenteda perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas por essaadministração pública ou de sua desconexão.
3.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueiode acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,dos seguintes campos:
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4.1.1 Valor total do item para itens com critério de julgamento de menor preço ou descontodo item quando o critério de julgamento for de maior desconto;
4.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do termo dereferência, incluindo marca, modelo e qualquer informação relevante para a avaliação nafase de julgamento;
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na execução do objeto.
4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5 Com relação aos impostos, quando for devido, no pagamento serão retidos na fonte ospercentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçõesnelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindoo proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como defornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, emquantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,quando requerido, sua substituição.
4.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de suaapresentação.
4.8 Paralelamente ao envio da proposta, o licitante deverá enviar, no sistema eletrônico, todosos documentos de habilitação especificados neste edital.
4.8.1 O sistema eletrônico poderá ter uma listagem dos documentos a serem enviados parafins de habilitação, mas isso não implica que todos os documentos exigidos por esse avisode contratação estejam listados na plataforma eletrônica, sendo responsabilidade dofornecedor o envio do que é pedido por este edital.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meiode sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.
5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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5.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentidocontrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somenteestas participarão da fase de lances.
5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e oslicitantes.
5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e dovalor consignado no registro.
5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal do item 1.
5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.
5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descontosuperior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirátanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir amelhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo dequinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ouinexequível.
5.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto efechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finale fechado.
5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esseprazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o quetranscorrerá o período entre 1 segundo até dez minutos, aleatoriamente determinado,findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade paraque o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez porcento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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5.11.3 No procedimento de que trata o subitem anterior, o licitante poderá optar por mantero seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão osautores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo detrês, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até oencerramento deste prazo.
5.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará edivulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar.
5.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção doslances.
5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes,no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
5.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas depequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçãoautomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistemaidentificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porteparticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se estafor empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da lei complementar nº 123 de 2006, regulamentada pelodecreto federal nº 8.538 de 2015.
5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte quese encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhorlance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar umaúltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçãoautomática para tanto.
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5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ounão se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantesmicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior.
5.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresasde pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderáapresentar melhor oferta.
5.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entrelances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seráaquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar novaproposta em ato contínuo à classificação;
5.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto decumprimento de obrigações previstos na lei federal 14.133 de 2021;
5.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres noambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçõesdos órgãos de controle.

5.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens eserviços produzidos ou prestados por:
5.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ouentidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso delicitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado emque este se localize;
5.18.2.2 empresas brasileiras;
5.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da lei federal nº12.187 de 2009.

5.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta doprimeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
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para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definidoo resultado do julgamento.
5.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem declassificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após anegociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preçomáximo definido pela Câmara Municipal de Piedade.
5.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes.
5.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autosdo processo licitatório.
5.19.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.
5.19.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido por até 1 (uma) hora, desdeque haja solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.20 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento daproposta.
6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamenteclassificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conformeprevisto no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital,especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame oua futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br);
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União (https://certidoes.cgu.gov.br).

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seusócio majoritário, por força da vedação ao referido sócio de que trata o artigo 12 da leifederal n° 8.429 de 1992.
6.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

https://certidoes.cgu.gov.br
https://certidoes.cgu.gov.br
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6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algumtratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, emconformidade com os itens 2.5 e 3.2 deste edital.
6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, opregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação aoobjeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrataçãoneste edital e em seus anexos.
6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.6.1 contiver vícios insanáveis;
6.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência;
6.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definidopara a contratação;
6.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Câmara Municipalde Piedade;
6.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seusanexos, desde que insanável.
6.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valoresinferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Câmara Municipal de Piedade.
6.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligênciado pregoeiro que poderá pedir auxílio técnico para análise de exequibilidade ou pedirexplicações do licitante para justificar a exequibilidade da proposta.
6.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise deexequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitadaintegral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pelasuperação do valor global estimado;
6.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se darápela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido comorelevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.8.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostascujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado por essaadministração pública, independentemente do regime de execução.
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6.8.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Câmara Municipal de Piedade, equivalenteà diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantiasexigíveis de acordo com a lei.
6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidadede esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que aempresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seusrespectivos custos unitários por meio de planilha de custos e formação de preçoselaborada por esta administração pública, o licitante classificado em primeiro lugar seráconvocado para apresentar planilha por ele elaborada, com os respectivos valoresadequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado aapresentar à Câmara Municipal de Piedade, por meio eletrônico, as planilhas comindicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado por essaadministração pública, bem como com detalhamento das Bonificações e DespesasIndiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados aovalor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso deempreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada econtratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis nocronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
6.10.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicaçãoexclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada por essa administração pública,o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que seráalocado na execução contratual.
6.10.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada por essa administração públicacomo referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, masadmitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovaçãode exequibilidade.
6.10.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecidapela Câmara Municipal de Piedade como referência, desde que não alterem o objeto dacontratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nasfaixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
6.10.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologiaempregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde quemantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação daproposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
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desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante paraarcar com todos os custos da contratação.
6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterema substância das propostas.
6.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nãocabível esse regime.
6.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da áreaespecializada no objeto.
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 Os documentos previstos no termo de referência, necessários e suficientes parademonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos parafins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da lei federal nº 14.133 de 2021.
7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,inicialmente apresentados em tradução livre.
7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentosexigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País eapostilados nos termos do disposto no decreto federal nº 8.660 de 2016, ou de outro quevenha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.3 Se o licitante participar na forma de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quandoexigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, paraefeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatóriodos valores de cada consorciado.
7.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas depequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 25% para o consórcio em relação ao valor exigidopara os licitantes individuais.
7.3.2 Fica impedido que uma empresa consorciada participe, na mesma licitação, de mais deum consórcio ou de forma isolada.
7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em originalou por cópia.
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7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registrocadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito emobediência ao disposto na lei federal nº 14.133 de 2021.
7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos dehabilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, naforma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
7.7 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de quecumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitadoda previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suaspropostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normasinfralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutavigentes na data de entrega das propostas.
7.9 A verificação pelo pregoeiro, em sites eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoresde certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.9.1 Os documentos exigidos para habilitação, caso já não tenham sido enviados, serãoenviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável,a critério do pregoeiro e com sinalização pelo licitante que está presente na sessão, pormais 1 (uma) hora, contado da solicitação inicial do pregoeiro.
7.9.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas elances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentosde habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
7.10 A verificação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita emrelação ao licitante vencedor.
7.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do termo de referênciasomente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento daspropostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fasede habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
7.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição oua apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (lei federal 14.133 de2021, art. 64), para:
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7.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados peloslicitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura docertame;
7.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimentodas propostas.
7.12 Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de contratação poderá sanar errosou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediantedecisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáciapara fins de habilitação e classificação.
7.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiroexaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazodisposto no subitem 7.9.1.
7.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dolicitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos deque trata o subitem anterior.
7.15 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, nãocaberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatossupervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
7.16 Habilitação Jurídica
7.16.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7.16.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - CCMEI;
7.16.3 No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal - SLU: atoconstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na JuntaComercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seusadministradores;
7.16.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação noregistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
7.16.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dasPessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores;
7.16.6 No caso de consórcio, sem prejuízo da habilitação jurídica individual de cada empresaconsorciada:
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7.16.6.1 comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,subscrito pelos consorciados;
7.16.6.2 indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por suarepresentação perante a Câmara Municipal de Piedade.

7.16.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata daassembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que tratao art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
7.16.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto deautorização;
7.16.9 Os documentos de habilitação jurídica acima deverão estar acompanhados de todasas alterações ou da consolidação respectiva;
7.17 Regularidade Fiscal e Trabalhista
7.17.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ - ou noCadastro de Pessoas Físicas - CPF -, conforme o caso;
7.17.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo aodomicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com oobjeto contratual;
7.17.3 Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílioou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.17.4 Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstrecumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
7.17.5 Prova de situação regular perante a justiça do trabalho;
7.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresasde pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condiçãopara participação na licitação (art. 42 da lei complementar federal nº 123 de 2006).
7.18.1 Pelo disposto no item anterior, a existência de restrição relativamente à regularidadefiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresade pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demaisexigências do edital.
7.19 Qualificação Econômico-Financeira
7.19.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
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7.19.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, jáexigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira daempresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendoser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da datade apresentação da proposta;
7.19.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido dalicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, aapresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (art. 3º dodecreto federal nº 8.538 de 2015);
7.19.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se aapresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes aoperíodo de existência da sociedade;
7.19.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatutosocial.
7.19.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados daúltima auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da lei federal nº5.764 de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditorianão foi exigida pelo órgão fiscalizador;

7.19.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada medianteobtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
𝐿𝐺 =  𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
𝑆𝐺 =  𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝐿𝐶 =  𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
7.19.4 Caso o licitante não consiga atingir os índices mínimos de comprovação de boasituação financeira definida no item 7.19.3, poderá, alternativamente, fazer acomprovação com a demonstração de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimoequivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
7.19.5 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual emunicipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeisdo último exercício.
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7.20 Qualificação Técnica
7.20.1 A licitante deverá comprovar estar regularmente habilitada para a prestação dosserviços objeto da contratação, mediante apresentação do Ato de Autorização expedidopela ANATEL.

7.20.1.1 Caso a prestação do serviço dependa de operadora parceira, deverá apresentardocumentação que comprove a parceria, bem como a regular autorização daoperadora perante a ANATEL.
7.20.2 Atestado de capacidade em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direitopúblico ou privado que comprove a aptidão para desempenho de atividade compatívelcom o objeto do presente edital.
7.20.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ouda filial do fornecedor.
7.20.4 A empresa a ser contratada disponibilizará todas as informações necessárias àcomprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelaAdministração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual daempresa contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outrosdocumentos.
8. DOS RECURSOS
8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto noart. 165 da lei federal nº 14.133 de 2021.
8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavraturada ata.
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dehabilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação oude lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da lei federal nº14.133 de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data deintimação da ata de julgamento.
8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, vedada outraforma de envio.
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8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida(pregoeiro/agente de contratação), a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior(presidente da Câmara), a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) diasúteis, contado do recebimento dos autos.
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçãodo recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seusinteresses.
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquerdocumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em especial quando:

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, oua aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela CâmaraMunicipal de Piedade;

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação;
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9.1.5 fraudar a licitação;
9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando:

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal n.º 12.846 de 2013.
9.2 Com fulcro na lei federal nº 14.133 de 2021, a Câmara Municipal de Piedade poderá,garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções,sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
9.2.1 advertência;
9.2.2 multa;
9.2.3 impedimento de licitar e contratar;
9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade.
9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contratolicitado, recolhida no prazo máximo de 25 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do contrato licitado.
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9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de15% a 30% do valor do contrato licitado.
9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, àpenalidade de multa.
9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável emdecorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativoa qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitarou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimentode licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º da lei federalnº 14.133 de 2021.
9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela CâmaraMunicipal de Piedade, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total daobrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia deproposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar econtratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará ainstauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão compostapor 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidose intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contadoda data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretendaproduzir.
9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções deadvertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não areconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçãoà autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) diasúteis, contado do recebimento dos autos.
9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dedeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,contado do seu recebimento.
9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral dos danos causados.
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade naaplicação da lei federal nº 14.133 de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) diasúteis antes da data da abertura do certame.
10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em siteeletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior àdata da abertura do certame.
10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente naplataforma eletrônica de licitações.
10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame.
10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá sermotivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização docertame.
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde quenão haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.
11.3 Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarãoo horário de Brasília – DF (GMT -3:00).
11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5 Nas fases de negociação, julgamento e habilitação do pregão, o licitante que tiver umasolicitação do pregoeiro a ser atendida terá o prazo de 2 (duas) horas, contados a partirda primeira mensagem de solicitação, para atender de forma plena a solicitação.
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11.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido por até 1 (uma) hora, desdeque haja solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
11.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daCâmara Municipal de Piedade, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança dacontratação.
11.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostase a Câmara Municipal de Piedade não será, em nenhum caso, responsável por essescustos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia doinício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias deexpediente na Câmara Municipal de Piedade.
11.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamentodo licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípiosda isonomia e do interesse público.
11.10 Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demaispeças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

Piedade, 14 de agosto de 2026

Adilsom Castanho
Presidente da Câmara
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Anexo I – Termo de Referência
Autoria: Camila Narumi Hirose.

1. OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de telefonia IP (VoIP)com fornecimento de solução de PABX em nuvem para atendimento às necessidades daCâmara Municipal de Piedade.
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1 Descrição dos serviços a serem prestados:

Item Descrição Unidade Quantidade

1

Contratação de empresa especializada para prestaçãode serviço de telefonia IP (VoIP) com fornecimento desolução de PABX em nuvem, contemplando adisponibilização de 25 (vinte e cinco) ramais SIP, comcapacidade para realização de, no mínimo, 3 (três)chamadas externas simultâneas utilizando o mesmonúmero telefônico fixo, incluindo ligações ilimitadaspara telefones fixos e móveis em todo o territórionacional. A solução deverá oferecer recursos deUnidade de Resposta Audível (URA) configurável,roteamento e gerenciamento de chamadas, painel deadministração via web, gravação de chamadas,mecanismos de segurança contra fraudes e ameaçascibernéticas aplicáveis à telefonia IP, bem como suportetécnico, manutenção e portabilidade do númerotelefônico atualmente utilizado pela Contratante,garantindo a continuidade da prestação do serviço.

Serviçomensal 12

2.2 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativaconstante no Estudo Técnico Preliminar.
2.3 O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista a necessidade de sua prestaçãoininterrupta para garantir a comunicação institucional e o funcionamento das atividadesda Câmara Municipal de Piedade. A fixação de vigência inicial anual possibilita areavaliação periódica da vantajosidade da contratação e da adequada execuçãocontratual.
2.4 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados da publicação de seuextrato no Portal Nacional de Contratações Públicas, prorrogável por até 10 anos, naforma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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3.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada emtópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específicodo Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Terno de Referência.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1 Será admitida a subcontratação do objeto contratual nas seguintes parcelas:
5.1.1 Uso de operadora para serviços de STFC;
5.1.2 Link(s) de internet para disponibilização do serviço.
5.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº14.133/2021, uma vez que a contratação em questão possui valor módico/baixo.
5.3 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.1.1 Implantação da solução: a implantação integral da solução deverá ser concluída em até30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, compreendendotodas as atividades necessárias ao pleno funcionamento do objeto, inclusiveconfiguração dos ramais, portabilidade da numeração telefônica, configuração da URA,roteamento, gerenciamento, gravação, integrações, testes e validações. O prazopoderá, excepcionalmente, ser prorrogado por igual período, mediante solicitaçãoformal e devidamente justificada da contratada, condicionada à análise e anuência daAdministração.
6.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Eurico Cerqueira César, 160,Vila São João, Piedade/SP. De segunda a sexta-feira, das 8:00 às 17:00, exceto feriados.
6.3 O serviço deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
6.3.1 Ser integralmente baseada em tecnologia VoIP com PABX em nuvem, dispensando ainstalação de central telefônica física nas dependências da Contratante;
6.3.2 Permitir a criação e gerenciamento de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) ramais SIP;
6.3.3 Suportar, no mínimo, 3 (três) chamadas externas simultâneas;
6.3.4 Disponibilizar ligações ilimitadas para telefones fixos e móveis em todo o territórionacional;
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6.3.5 Possuir recursos de URA configurável, transferência de chamadas, grupos deatendimento, filas de chamadas, encaminhamento e caixa postal eletrônica;
6.3.6 Disponibilizar painel de gerenciamento acessível via navegador web, permitindoadministração dos ramais, usuários e configurações;
6.3.7 Disponibilizar gravação de chamadas com retenção mínima de 30 (trinta) dias ou120MB;
6.3.8 Realizar a portabilidade do número telefônico atualmente utilizado pela CâmaraMunicipal, sem custos adicionais;
6.3.9 Empregar mecanismos de autenticação, criptografia e proteção contra fraudes eataques direcionados à telefonia IP, quando aplicáveis;
6.3.10 Disponibilizar suporte técnico remoto em horário comercial e atendimento pararesolução de falhas que comprometam a prestação do serviço;
6.3.11 Garantir a continuidade da prestação dos serviços durante toda a vigência contratual.
6.4 Durante toda a vigência do contrato, a contratada deverá garantir o pleno funcionamentoda solução, prestando suporte técnico e manutenção corretiva sempre que necessário,de forma a assegurar a continuidade da prestação do serviço.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulascombinadas e as normas da lei federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial (lei federal nº 14.133/2021, art. 115).
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramade execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadastais circunstâncias mediante simples apostila (lei federal nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagemeletrônica para esse fim.
7.4 Rotinas de fiscalização
7.4.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato nomeados pela autoridade competente, ou pelos respectivos substitutos.
7.4.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados (lei federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
7.4.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitiránotificações para a correção da execução do contrato, determinando para a correção.
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7.4.4 O fiscal informará o gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandardecisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote asmedidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
7.4.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término docontrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaçãocontratual.
7.4.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados(lei federal nº 14.133/2021, art. 119).
7.4.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Câmara Municipalde Piedade ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nemreduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante(lei federal nº 14.133/2021, art. 120).
7.5 Cabe ao gestor do contrato:
7.5.1 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for ocaso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.5.2 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhandoo empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento etermos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, casonecessário.
7.5.3 Tomar providências para a formalização de processo administrativo deresponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissãode que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor comcompetência para tal, conforme o caso.
7.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (lei federal nº 14.133/2021, art.121).
7.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais ecomerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento enão poderá onerar o objeto do contrato (lei federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
7.6.2 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos TributáriosFederais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e aCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos nãoestejam regularizados no SICAF ou caso o contratado não tenha cadastro no SICAF.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1 A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando a efetivadisponibilização da solução de telefonia IP (VoIP) com PABX em nuvem, compreendendotodos os recursos e funcionalidades contratados.
8.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintescritérios:
8.2.1 O pagamento será efetuado em parcelas mensais, após o recebimento definitivo dosserviços pelo fiscal do contrato, mediante ateste da regular execução contratual eapresentação da respectiva nota fiscal ou fatura, observadas as condiçõesestabelecidas no contrato.
8.2.2 Para fins de recebimento, será verificado o atendimento das especificações previstasneste Termo de Referência, especialmente quanto à disponibilidade da solução, aofuncionamento dos ramais, à prestação do suporte técnico e à manutenção dos serviçoscontratados.
8.3 Será feita a retenção do pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízodas sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.3.1 não produziu os resultados acordados;
8.3.2 deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a qualidademínima exigida;
8.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.4 Do Recebimento do Objeto
8.4.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, contado a partir daexecução do serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização docontrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigênciasde caráter técnico.
8.4.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suasexpensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçãonão atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas aseventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
8.4.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todosos testes de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.
8.4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes nesse termo de referência e na proposta, devendo ser
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada,às suas custas, sem prejuízo da aplicação de possíveis penalidades.
8.4.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados dorecebimento provisório.
8.5 Do Pagamento
8.5.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dezdias úteis para fins de liquidação.
8.5.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça aliquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie asmedidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dasituação, sem ônus ao Contratante.
8.5.3 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados dafinalização da liquidação da despesa
8.5.4 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
8.5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordembancária para pagamento.
8.5.6 Reajuste
8.5.7 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data do orçamento estimado, em 12/06/2026.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1 Os critérios de seleção do fornecedor estão especificados no Edital de pregão eletrônicoonde esse termo de referência é anexo.
9.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventualdescumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência desanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br);
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União (https://certidoes.cgu.gov.br).

9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da lei federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre assanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

https://certidoes.cgu.gov.br
https://certidoes.cgu.gov.br
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proibição de contratar com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário.
9.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,salvo aqueles legalmente permitidos.
9.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ese o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetopara atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentosque, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.
9.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de númerosde documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada acentralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos dehabilitação:
9.8 Habilitação Jurídica
9.8.1 Para Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2 Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual – CCMEI;
9.8.3 Para Sociedade Empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: inscrição do atoconstitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentocomprobatório de seus administradores;
9.8.4 Para Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;
9.8.5 Para Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: - inscrição doato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público deEmpresas Mercantis onde tem sede a matriz;
9.8.6 Sociedade Empresária Estrangeira com Atuação Permanente no País: decreto deautorização para funcionamento no Brasil;
9.8.7 Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civildas Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 dalei federal nº 5.764/1971.
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9.8.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ouda consolidação respectiva.
9.9 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ - ou no Cadastrode Pessoas Físicas - CPF -, conforme o caso;
9.9.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo aodomicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual;
9.9.3 Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílioou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.9.4 Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstrecumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
9.9.5 Prova de situação regular perante a justiça do trabalho;
9.10 Habilitação Técnica
9.10.1 A licitante deverá comprovar estar regularmente habilitada para a prestação dosserviços objeto da contratação, mediante apresentação do Ato de Autorização expedidopela ANATEL.

9.10.1.1 Caso a prestação do serviço dependa de operadora parceira, deverá apresentardocumentação que comprove a parceria, bem como a regular autorização daoperadora perante a ANATEL.
9.10.2 Atestado de capacidade em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direitopúblico ou privado que comprove a aptidão para desempenho de atividade compatívelcom o objeto do presente edital.
9.10.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ouda filial do fornecedor.
9.10.4 A empresa a ser contratada disponibilizará todas as informações necessárias àcomprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelaAdministração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual daempresa contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outrosdocumentos.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos, previstos no orçamento do Município para o exercício de 2024, na dotaçãoabaixo discriminada:
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Para o item 1:Ficha: 10Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica



Câmara Municipal de Piedade
Rua Eurico Cerqueira César, 160 – Centro – Piedade – SP – CEP 18170-000Telefone: (15) 3244-1377 - Site: www.piedade.sp.leg.brE-mail: contato@piedade.sp.leg.br

10

APÊNDICE I – Estudo Técnico Preliminar
· Produtos e/ou Serviços Solicitados Para Aquisição

Contratação de serviço de telefonia VoIP com PABX em nuvem para 25 ramais, incluindo ligações ilimitadas
para fixo e móvel em território nacional, URA, gravação de chamadas, recursos de segurança, painel de
gerenciamento e portabilidade do número fixo existente.

· Qual a necessidade da aquisição do(s) produto(s) e/ou serviço(s) para a Câmara Municipal?
A contratação visa modernizar a telefonia da Câmara, substituindo o sistema analógico por VoIP para
aumentar a disponibilidade e a qualidade das chamadas, reduzir custos de manutenção, otimizar o uso da
infraestrutura de TI e dar continuidade à modernização já iniciada com a aquisição de telefones IP.

· Demonstração da previsão no Plano de Contratações Anual
O serviço não está contemplado no Plano de Contratações Anual.

· Requisitos de Contratação
Os serviços deverão ser prestados por empresa que possua autorização da ANATEL para prestação de
serviços de telecomunicações, e atender às normas de portabilidade numérica.
Comprovação de capacidade técnica: a licitante deverá comprovar estar regularmente habilitada para a
prestação dos serviços objeto da contratação, mediante apresentação do Ato de Autorização expedido
pela ANATEL. Caso a prestação do serviço dependa de operadora parceira, deverá apresentar
documentação que comprove a parceria, bem como a regular autorização da operadora perante a ANATEL.
Funcionalidade do serviço:

1. Fornecimento de solução de PABX em nuvem;
2. Disponibilizar, no mínimo, 25 ramais;
3. Permitir no mínimo 3 chamadas externas simultâneas usando o mesmo número fixo;
4. Permitir portabilidade do número fixo atual;
5. Disponibilizar URA (menu de voz) configurável;
6. Possuir roteamento de chamadas configurável;
7. Oferecer painel de controle administrativo do serviço;
8. Permitir gravação de chamadas, com retenção mínima de 1 mês ou 120 MB;
9. Garantir ligações ilimitadas para fixo e móvel em todo o Brasil;
10. Entregar qualidade de áudio superior à telefonia analógica;
11. Incluir recursos de segurança cibernética para proteção do sistema;
12. Compatibilidade com telefones IP padrão SIP;
13. Garantir alta qualidade do serviço;
14. Oferecer qualidade de áudio compatível ou superior à telefonia analógica;
15. Operar com infraestrutura baseada em IP/internet.
· Estimativa das quantidades para a aquisição

Estima-se apenas uma contratação para atender à demanda.
· Estimativa de valor de aquisição

Item 1 – Serviço de telefonia VoIP com PABX em nuvem para 25 ramais (SIP extensions), permitindo pelomenos 3 ligações externas simultâneas com o mesmo número fixo. Deve ter suporte a chamadas de alta
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qualidade, URA configurável, roteamento de chamadas, ligações ilimitadas para fixo e móvel para todo oBrasil, protocolos de segurança contra ameaças cibernéticas, painel de gerenciamento, gravação dechamadas (mínimo de 1 mês ou 120 MB) e portabilidade do número telefônico atualmente utilizado.Empresa Data da Cotação Valor
Kvoip Brasil Telecom Ltda
CNPJ: 21.248.268/0001-17 08/06/2026 R$ 2.228,80 mensais
G2G Serviços de Comunicação e Com. De
Produtos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 10.887.667/0001-01

09/06/2026 R$ 650,00 mensais
Viva IP Telecom
CNPJ: 30.436.285/0001-79 22/05/2026 R$ 814,99 mensais
Guivi Tecnologia Ltda
CNPJ: 06.158.818/0001-13 12/06/2026 R$ 875,00 mensais

 Média do item 1: R$ 1.142,20 mensais/R$ 13.706,40 anual

· Levantamento de Mercado
Não há outro tipo de solução que não seja a contratação de empresa especializada, considerando a
complexidade dos serviços a serem prestados.

· Descrição da Solução Como Um Todo
A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviço de telefonia VoIP
com PABX em nuvem, incluindo a disponibilização de 25 ramais SIP, suporte à realização e recebimento de
chamadas externas, ligações ilimitadas para telefones fixos e móveis em território nacional, portabilidade
do número telefônico atualmente utilizado pela Câmara Municipal, recursos de URA, roteamento e
gravação de chamadas, painel de gerenciamento e suporte técnico durante toda a vigência contratual.
A solução deverá operar utilizando a infraestrutura de rede de dados existente na Câmara Municipal e ser
compatível com os telefones IP já adquiridos pela Administração, dispensando a utilização de PABX físico
e da infraestrutura de telefonia analógica atualmente empregada. Espera-se, com a implantação da
solução, proporcionar maior disponibilidade do serviço, melhoria da qualidade das comunicações,
simplificação da gestão da telefonia, redução da necessidade de manutenção de equipamentos físicos e
continuidade do processo de modernização tecnológica da instituição.

· Necessidade de parcelamento da aquisição
O parcelamento não se aplica.

· Demonstrativos dos resultados pretendidos
Espera-se obter maior disponibilidade do serviço de telefonia, melhoria da qualidade das chamadas,
redução de custos e da necessidade de manutenção de equipamentos físicos, otimização da infraestrutura
de TI, continuidade do processo de modernização tecnológica da Câmara e maior eficiência na prestação
dos serviços administrativos.

· Providências a Serem Adotadas
Previamente à contratação, deverá ser realizado o planejamento da migração da telefonia analógica para
a solução VoIP e a organização do processo de portabilidade do número telefônico atualmente utilizado,
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de forma a minimizar a interrupção dos serviços. Também deverá ser providenciada a desativação da
infraestrutura de telefonia analógica que se tornar desnecessária após a implantação da nova solução.

· Contratações correlatas
Proc. Administrativo 036/2026 – Aquisições de TI e Telefonia.

· Descrição de Impactos Ambientais
A contratação apresenta baixo impacto ambiental direto, por tratar-se da prestação de serviço de telefonia
em nuvem. A substituição da telefonia analógica por solução VoIP tende a reduzir a necessidade de
equipamentos físicos dedicados (como PABX analógico e seus acessórios), contribuindo para a diminuição
do consumo de energia elétrica e da geração futura de resíduos eletroeletrônicos. Além disso, a utilização
da infraestrutura de rede já existente evita a instalação de novas redes de cabeamento para telefonia,
favorecendo o aproveitamento dos recursos disponíveis.
Como medida mitigadora deverá ser realizada a destinação ambientalmente adequada dos equipamentos
analógicos eventualmente desativados, observada a legislação aplicável.

· Modalidade de licitação, critério de julgamento e quantitativos
Considerando que o objeto consiste na contratação de serviço comum de telecomunicações, com
especificações usuais de mercado e passíveis de definição objetiva, o processo de contratação deverá
adotar a modalidade de pregão na sua forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço global.

· Motivação das condições do edital
Sobre as regras de empresas em consórcio e cooperativas, como elas não terão sua participação vedada e
por ser pouco provável a participação de empresas em consórcio e cooperativa a fornecer o serviço, as
regras pertinentes são as padronizadas no modelo utilizado.
Com relação ao uso de contrato ou empenho, formalizaremos a contratação por contrato, a ser celebrado
por 12 meses, podendo per prorrogado, desde que atendido os requisitos da Lei nº 14.133/2021.

· Posicionamento conclusivo
Com base em todas as informações aqui elencadas não há nenhum impedimento relativo à aquisição,
considero esta viável.

Piedade - SP, 3 de julho de 2026.
Camila Narumi HiroseEquipe de apoio
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Anexo II – Minuta do contrato
Processo CMP nº 166/2026Pregão eletrônico nº 6/2026Contrato nº ____/2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DEPIEDADE E A EMPRESA [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] PARASERVIÇO DE TELEFONIA IP (VOIP) COM FORNECIMENTO DESOLUÇÃO DE PABX EM NUVEM PARA A CÂMARA MUNICIPAL DEPIEDADE.
A Câmara Municipal de Piedade, inscrita no CNPJ sob nº 60.116.522/0001-85, com sede naRua Eurico Cerqueira César, 160, Vila São João, Piedade - SP, neste ato representada peloseu presidente, Senhor Adilsom Castanho, RG nº 29.607.917-8 e CPF nº 189.166.938-96, deora em diante designado CONTRATANTE, e a empresa ______________________ inscritano CNPJ sob nº________/____-__, com sede na _______________________, nº ________,_______ - ___, representada na forma de seu estatuto/contrato social pelo Sr.(a.)_________________, RG nº ________-_ e CPF nº _________-__, na qualidade devencedora do pregão eletrônico nº 6/2026, doravante denominada CONTRATADA, nostermos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, firmam o presente contrato com asseguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRAOBJETO (art. 92, I e II)
1.1 – Serviço de telefonia IP (VoIP) com fornecimento de solução de PABX em nuvem.1.2 – Consideram-se partes integrantes deste contrato, como se nele estivessem transcritos,os seguintes documentos:1.2.1 – Edital do Pregão Eletrônico nº 6/2026 e seus anexos;1.2.2 – Proposta de ___ de _________ de 2026, apresentada pela CONTRATADA;1.2.3 – Ata da sessão do Pregão Eletrônico nº 6/2026. Processo CMP nº 166/20261.3 – A execução dos serviços será feita sob regime menor preço global, conforme acomposição de preços constantes da planilha de preços, apresentada pela CONTRATADAem sua proposta comercial.1.4 – O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas condições,acréscimos ou supressões nos termos do artigo 125 da lei federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDAVALOR E RECURSOS FINANCEIROS (art. 92, VIII)
2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ __________ (________________).2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
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seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.2.3 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos, previstos no orçamento do Município para o exercício de 2026, na dotação abaixodiscriminada:
Para o item 1:Ficha: 10Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

CLÁUSULA TERCEIRAVIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1 - O prazo de vigência deste contrato é de 1 (um) ano, contados da publicação de seuextrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por até 10 anos, naforma dos artigos 106 e 107 da lei federal nº 14.133/2021.3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadecompetente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,permitida a negociação com a CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTAMODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como osprazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam notermo de referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA QUINTASUBCONTRATAÇÃO
5.1 – Será admitida a subcontratação do objeto contratual somente nas seguintes parcelas:

o Uso de operadora para serviços de STFC;
o Link(s) de internet para disponibilização do serviço.

CLÁUSULA SEXTAOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
6.1 – A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e deseus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes daboa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:6.2 – Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,com a devida comprovação;6.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
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autoridade superior (art. 137, II, da lei federal nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimentoou informação por eles solicitados;6.4 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;6.5 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem comopor todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelaCONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos, o valorcorrespondente aos danos sofridos;6.6 – O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntocom a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova deregularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federaise à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a FazendaEstadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade doFGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;6.7 – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar oobjeto do contrato;6.8 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.6.9 – Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não estejasendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança depessoas ou bens de terceiros.6.10 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;6.11 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da lei federal nº 14.133,de 2021);6.12 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelofiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.116, parágrafo único, da lei federal nº 14.133, de 2021);6.13 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato;6.14 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da lei federal nº 14.133/2021.6.15 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, aoperfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
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atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;6.16 – Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, emquantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendaçõesaceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;6.17 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local deexecução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.6.18 – Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo ou instrumento congênere.6.19 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
CLÁUSULA SÉTIMAOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1– São obrigações da CONTRATANTE:7.2 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordocom o contrato e seus anexos;7.3 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência;7.4 – Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas;7.5 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelaCONTRATADA;7.6 – Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal no tocante à parcela incontroversada execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsiasobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143da lei federal nº 14.133/2021;7.7 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato;7.8 – Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste contrato;7.9 – Cientificar o setor de representação judicial da Câmara para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;7.10 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadasà execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução doajuste.7.10.1 – A Câmara Municipal de Piedade terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data doprotocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.7.11 – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 1 (um) mês.7.12 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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7.13 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelaCONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA OITAVAGARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

8.1 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA NONAPAGAMENTO (art. 92, V e VI)

9.1 – O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ela referentesencontram-se definidos no termo de referência, anexo a este contrato.
CLÁUSULA DÉCIMAREAJUSTE (art. 92, V)

10.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontando da data do orçamento estimado, em 12/06/2026.10.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, ospreços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, de índice,IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daanualidade.10.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contadoa partir dos efeitos financeiros do último reajuste.10.4 – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTEpagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidandoa diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.10.5 – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.10.6 – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquerforma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a serdeterminado pela legislação então em vigor.10.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.10.8 – O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRAINFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei federal nº 14.133/2021, o contratadoque:a) der causa à inexecução parcial do contrato;b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846/2013.11.2 – Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas asseguintes sanções:I – Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da lei federal nº14.133/2021);II – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, § 4º, da lei federal nº 14.133/2021);III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da lei federalnº 14.133/2021).IV – Multa:1 – moratória de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso injustificadosobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;2 – moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazofixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.I – O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinçãodo contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conformedispõe o inciso I do art. 137 da lei federal nº 14.133/2021.3 – compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitemacima, de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato.4 – compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem acima, de 10% (dez porcento) sobre o valor total do contrato.11.3 – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da lei nº14.133/2021)11.4 – Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º, da lei federal nº 14.133/2021).11.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei federal nº 14.133/2021)11.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perdadesse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente(art. 156, §8º, da lei federal nº 14.133/2021).
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11.4.3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data dorecebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.11.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da lei federal nº 14.133/2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.11.5.1 – Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadaseletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.11.5.2 – Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados deuso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações aeles comprovadamente envaidas.11.6 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da lei federal nº14.133/2021):a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos órgãos de controle.11.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na lei federal nº 14.133/2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na lei federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente,nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nareferida lei.11.8 – A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmoramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da lei federal nº 14.133/2021).11.9 – A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da datade aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbitodo Poder Executivo Federal. (Art. 161, da lei federal nº 14.133/2021).11.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei federal nº14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDADA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 – O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.12.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar areadequação do cronograma fixado para o contrato.12.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa daCONTRATADA:a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade da execução contratual.12.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ouantes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei federal nº14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.12.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei.12.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.12.3.3 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.12.4 – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:12.4.1 – Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;12.4.2 – Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;12.4.3 – Das indenizações e multas.12.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da lei federal nº 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRADOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
13.1 – Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçõescontidas na lei federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, Ato nº 8/2023 daCâmara Municipal de Piedade e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na leifederal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais doscontratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTAALTERAÇÕES
14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintesda lei federal nº 14.133/2021.14.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
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cento) do valor inicial atualizado do contrato.14.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidos mediante celebração de termoaditivo, submetendo à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvonos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei federalnº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTAPUBLICAÇÃO

15.1 – Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei federal 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTAFORO

16.1 – O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é oForo da Comarca de Piedade - SP16.2 – E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os finsde direito.
Piedade, [DIA] de [MÊS POR EXTENSO] de [ANO].

Contratante:
Câmara Municipal de Piedade – SP
CNPJ: 60.116.522/0001-85

....................................................................
Adilsom Castanho

Presidente da Câmara Municipal de
Piedade – SP

Contratada:
[NOME DA CONTRATADA]
CNPJ: ................./.........-.....

....................................................................
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL]

Representante legal
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Anexo III - Termo de Ciência e de Notificação
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Piedade – SP.CONTRATADO: _____________________________________________________CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________OBJETO: ___________________________________________________________ADVOGADOS/ Nº OAB/email: Anderson Lui Prieto - OAB 271105 e Reginaldo Silva deMacedo - OAB 370599, juridico@piedade.sp.leg.br
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:1. Estamos CIENTES de que:a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de suaexecução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas doEstado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestaçõesde interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do
TCESP;c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões quevierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficialdo Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regrasdo Código de Processo Civil;d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme“Declaração(ões) de Atualização Cadastral”
anexa (s);e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequentepublicação;b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Piedade, [dia] de [mês por extenso] de [ano]
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Adilsom Castanho
Cargo: Presidente da Câmara
CPF: 189.166.938-96
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DADISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: Adilsom Castanho
Cargo: Presidente
CPF: 189.166.938-96
Assinatura: ______________________________________________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: Adilsom Castanho
Cargo: Presidente
CPF: 189.166.938-96
Assinatura: ______________________________________________________
Pela contratada:
Nome: _________________________________________________________
Cargo:_________________________________________________________
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: Adilsom Castanho
Cargo: Presidente
CPF: 189.166.938-96
Assinatura:

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade:
Nome:
Cargo:
CPF:
Assinatura:

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido
para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de
responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições
previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação,
será ele objeto de notificação específica.
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Anexo IV – Declarações Gerais Para Fins de Habilitação
Declaro que:

· Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos,concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informaçõesprestadas, na forma da lei;
· Minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988,nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho enos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo;
· Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;
· Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência deocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante;
· Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para ocumprimento das obrigações objeto da licitação;
· Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, queproíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquertrabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dequatorze anos;
· Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todosda Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante;
· Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas decargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.
· [SE FOR COOPERATIVA] Participo da licitação sob a forma de cooperativa, queatende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

Local e data

Assinatura do representante legal do licitante
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Anexo V – Modelo de proposta final
Ao excelentíssimo presidente da Câmara Municipal de Piedade – SPSenhor [NOME DO PRESIDENTE]Aos cuidados da equipe de contratação.
[MODALIDADE] nº [NÚMERO]/[ANO] – “[DESCRIÇÃO DO OBJETO]“.

A empresa _______________________________________ (razão social da empresa),inscrita no CNPJ __.___.___/____-__ (número do CNPJ), sediada na___________________________ (endereço completo), apresenta a seguinte proposta finalpara participação no processo licitatório em epígrafe:

Item Descrição Qtd Valor Total
1 1

n... x...
Valor total da proposta:

Validade da proposta: ___ dias.
Inclui-se nesse valor todos os custos inerentes à operação, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamenteno fornecimento dos serviços.
Dados para contato:

Inserir dados para contato com a empresa e representante que assinará o contratoDados para pagamento:
Inserir dados bancários

Local e data (por extenso)

Assinatura do representante legal do licitante e cargo
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